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Resumo

Este estudo investigou como a interação entre os eixos de marginalização ra-
ça/cor, gênero, escolaridade e discriminação interpessoal afeta distintas di-
mensões da qualidade de vida de indivíduos adultos. Trata-se de uma análise 
transversal, realizada com dados da segunda onda do Estudo EpiFloripa Adul-
to, conduzida em Florianópolis, Sul do Brasil, em 2012. Estimamos modelos de 
regressão linear para cada domínio e para a qualidade de vida geral, aferida 
com o WHOQOL-Bref. O método KHB foi utilizado para estimar o papel me-
diador da discriminação percebida nas associações dos eixos de marginaliza-
ção com qualidade de vida. A análise demonstrou que escolaridade e gênero 
operam em conjunto, mas não interseccionalmente, sobre a qualidade de vida 
geral e sobre o domínio físico, com prejuízo para as mulheres e indivíduos com 
até 11 anos de estudo. Escolaridade e raça/cor foram preditores do domínio 
meio ambiente, com médias inferiores para negros e indivíduos com até 11 
anos de estudo. No domínio psicológico, a intersecção entre gênero e escolari-
dade resultou em uma média 2,9 pontos maior para mulheres com 12+ anos de 
estudo. Gênero e raça/cor foram preditores da qualidade de vida no domínio 
social, reduzindo em 11,3 pontos a média das mulheres negras. Análises de 
mediação demonstraram que 29,6% do efeito da interseccção entre escolari-
dade e gênero sobre o domínio psicológico e 4,3% do efeito da intersecção entre 
raça/cor e gênero sobre o domínio social foram mediados pela discriminação 
interpessoal. Esses resultados confirmam as hipóteses do estudo, apontando a 
importância e a contribuição da análise interseccional para a investigação das 
iniquidades na qualidade de vida.
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Introdução

As desigualdades em saúde podem ser definidas como a diferença entre grupos nas condições de saú-
de, bem como a fatores que a influenciam, incluindo o acesso aos serviços de saúde 1. Quando essas 
desigualdades são sistemáticas, injustas e evitáveis, são denominadas iniquidades. O Brasil é um país 
profundamente marcado por iniquidades em saúde tanto nas condições quanto no acesso aos servi-
ços de saúde 2. Entre as abordagens teóricas que buscam explicá-las, encontra-se a teoria ecossocial, 
proposta por Nancy Krieger 3. Para esta autora, padrões populacionais de saúde, doença e bem-estar 
são consequências dos modos de vida e trabalho de cada grupo social, determinados pelo arranjo 
econômico e político da sociedade, de tal maneira que é impossível a separação entre o biológico, o 
social e o psíquico.

A organização social, as opressões dela resultantes e suas diversas formas de manifestação devem 
ser compreendidas como fenômenos dinâmicos e históricos que, ao serem modificados, resultam em 
novas incorporações, distintas frequências de problemas de saúde, bem como de padrões específicos 
de iniquidades em saúde 4. Segundo essa perspectiva, múltiplos sistemas de desigualdade estruturam 
a maneira como os indivíduos se relacionam institucional e interpessoalmente, produzindo matrizes 
de dominação específicas de cada contexto social que afetam diretamente a saúde 5. Dentro de qual-
quer matriz de dominação, o local social específico em que indivíduos e grupos sociais se situam está 
relacionado a histórias e experiências coletivas distintas 6.

As matrizes de dominação podem ser compreendidas como organizações de poder em que o efeito 
de fatores, como raça e gênero, não caracteriza um somatório que verticaliza as iniquidades 7,8. Tal 
abordagem teórica, desenvolvida e proposta originalmente por Collins 5, mas também ampliada por 
outros autores sob a rubrica da interseccionalidade, defende que a combinação desses e outros fatores 
agrava as experiências de determinados grupos e indivíduos de uma forma multiplicativa. Do mesmo 
modo, nos grupos dominantes, a intersecção de determinadas características pode levar a vantagens 
multiplicativas 9. Essa multiplicatividade demonstra a forma como a intersecção de variadas opres-
sões acaba por criar “locais sociais complexos” 10.

Assim, é fundamental conhecer o contexto histórico e os eixos que compõem uma matriz de domi-
nação específica para melhor compreender a realidade dos grupos oprimidos. Nos países colonizados, 
por exemplo, o colonialismo não pode ser compreendido sem o capitalismo, tampouco o capitalismo 
sem o colonialismo 11,12. De modo semelhante, argumenta-se que não há separação possível entre a 
exploração capitalista e a dominação patriarcal, já que a propriedade privada e a exploração da força 
de trabalho produtivo e reprodutivo são inerentes ao capitalismo 13.

As relações de gênero foram inscritas em relações sociais desumanizadas, alienadas e coisificadas, 
de forma que a degradação econômica e moral das mulheres serviu para justificar a apropriação mas-
culina de seu trabalho e o controle sobre a reprodução 14. O sistema de classes sociais não pode ser 
pensado simplesmente no plano econômico, assim como o patriarcado não se resume a um sistema de 
dominação política; ambos são multifacetados e produzem outros tipos de dominação 15. O patriar-
cado, com a estrutura de poder e cultura que gerou, penetrou em todas as esferas da vida social, assim 
como o capitalismo também mercantilizou todas as relações sociais 13.

Uma vez que o grupo dominante nas Américas coloniais tem sido composto por homens, brancos, 
descendentes de europeus, cristãos e heterossexuais, as relações de produção capitalista nas colônias 
se desenvolveram a partir da matriz de dominação composta pela intersecção desses eixos. A partir de 
um processo relacional e de assimetria de poder, as manifestações de opressão do grupo dominante 
produziram não apenas relações de classe, mas espaços sociais marcados por iniquidades intersec-
cionais de classe, raça e gênero 11,12. No contexto brasileiro, a colonização resultou em um processo 
histórico específico no qual populações não-brancas constituem grupos historicamente excluídos e 
dominados. Nesse processo, essa classe de subcidadãos foi relegada a determinados espaços e funções 
laborais específicas que passaram a constituir seu local social 16,17.

Dessa forma, a interseccionalidade permite observar a maneira como ideologias e culturas hege-
mônicas, bem como questões estruturais e interpessoais, moldam identidades e se interrelacionam 
com as categorias sociais, produzindo a sociedade 18. Assim como os eixos de marginalização que, 
ao se cruzarem, assumem formas historicamente específicas e passíveis de mudança mediante a ação 
social, a própria dominação é um processo mutável e relacional que persiste, de formas distintas em 



INTERSECCIONALIDADE, DISCRIMINAÇÃO E QUALIDADE DE VIDA EM ADULTOS 3

Cad. Saúde Pública 2021; 37(11):e00042320

determinados contextos históricos e entre grupos sociais 6. Modificar a análise para investigar como 
a matriz de dominação está estruturada ao longo de alguns eixos revela que diferentes sistemas de 
opressão dependem de mecanismos estruturais e interpessoais de dominação variados.

A discriminação é um meio de expressar e institucionalizar relações sociais de dominação e 
opressão. Trata-se de um fenômeno sancionado socialmente, justificado pela ideologia e expresso em 
relações pessoais e institucionais, visando ao privilégio dos grupos dominantes às custas da exclusão 
e dominação dos outros 1. O comportamento discriminatório está relacionado a uma ação de moti-
vações injustas, voltadas a classes ou grupos de indivíduos com determinadas características 19. Dessa 
forma, o preconceito e a discriminação, enquanto constituintes das relações sociais no Brasil, são 
também considerados determinantes sociais das iniquidades e das condições de saúde no país.

A relação entre eixos de marginalização – como raça, gênero e classe – e piores desfechos de saúde 
já está consolidada na literatura nacional e internacional. No entanto, poucos estudos foram condu-
zidos dentro de uma perspectiva interseccional. Alguns desses investigaram a relação interseccional 
entre raça, gênero e classe com a saúde autoavaliada 9, hipertensão 10, violência contra mulher 20,21,22, 
HIV/aids 23,24,25,26, acesso aos serviços de saúde 27 e saúde mental 28,29, demonstrando haver prejuízo 
para os grupos atravessados por múltiplos eixos de marginalização. Tais estudos revelam como as ini-
quidades operam em conjunto para moldar as identidades e experiências dos indivíduos, resultando 
em percepções de discriminações que são contextuais e interseccionais 30. Ao lidar com dimensões 
múltiplas e entrecruzadas, a perspectiva interseccional torna aparentes suas consequências sobre 
grupos até então invisibilizados, propondo uma forma particular de olhar e compreender a comple-
xidade da vida humana e das iniquidades sociais. Dessa forma, a adoção da perspectiva interseccio-
nal nas pesquisas em saúde se torna necessária para o desenvolvimento de políticas mais efetivas e  
mais inclusivas 31.

Visando contribuir com as pesquisas sobre iniquidades em saúde, o presente estudo investigou 
como a interação entre os eixos de marginalização gênero, raça/cor e classe social, incluindo suas 
manifestações interpessoais sob a forma de discriminação, afeta a qualidade de vida de adultos resi-
dentes na zona urbana do Município de Florianópolis, Sul do Brasil. As hipóteses, fundamentadas 
na interseccionalidade, sustentam que os eixos de marginalização e suas intersecções afetam a qua-
lidade de vida dos adultos (Hipótese 1 – H1); e que o efeito da intersecção entre esses marcadores 
sobre a qualidade de vida é parcialmente mediado pelas experiências discriminatórias de natureza 
interpessoal (Hipótese 2 – H2). Trata-se de uma contribuição original ao campo de estudo, visto que 
pesquisas em saúde coletiva adotando uma perspectiva interseccional ainda são escassas, não tendo 
sido encontrado na literatura estudo avaliando a qualidade de vida de acordo com esse enfoque teó-
rico-metodológico.

Métodos

Trata-se de um estudo transversal, realizado com os dados da segunda onda do Estudo EpiFloripa 
Adulto, uma coorte prospectiva que entrevistou 1.720 indivíduos em sua linha de base, todos residen-
tes da zona urbana do Município de Florianópolis, capital do Estado de Santa Catarina. O processo de 
amostragem foi realizado por conglomerados, em dois estágios, e a amostra de domicílios foi obtida 
por sorteio sistemático 32. Foram considerados elegíveis todos os adultos de 20 a 59 anos, residentes 
nos domicílios selecionados em cada setor. Excluíram-se os indivíduos que apresentavam limitações 
físicas que impossibilitassem a realização das medidas antropométricas e aqueles que não conseguiam 
responder aos questionários por si mesmos.

Na coleta de dados do EpiFloripa Adulto 2012, quando foi realizado o primeiro seguimento da 
coorte, foram obtidas informações completas de 1.208 participantes da linha de base (taxa de acom-
panhamento de 71%). Uma comparação do perfil sociodemográfico da amostra na linha de base com 
aqueles efetivamente incluídos no presente estudo demonstrou não haver diferenças significativas 
entre eles, descartando-se a necessidade de realizar imputação múltipla de dados faltantes. O projeto 
do Estudo EpiFloripa Adulto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC; parecer 1772/11).
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A variável de desfecho foi a qualidade de vida, avaliada em 2012, com o instrumento WHOQOL- 
-Bref, desenvolvido pelo grupo de Qualidade de Vida da Organização Mundial da Saúde (OMS). O 
instrumento contém 26 itens, sendo dois sobre qualidade de vida geral e 24, representando os quatro 
domínios que compõem o instrumento original (WHOQOL-100): físico, psicológico, relações sociais 
e meio ambiente 33. Os itens de cada domínio apresentam respostas em escala tipo Likert de cinco 
categorias. Todos esses domínios foram transformados em medidas contínuas, com amplitude de 0 a 
100, conforme as instruções do WHOQOL-Bref, tendo sido tratados como variáveis dependentes nas 
análises detalhadas a seguir.

Os indicadores utilizados para refletir os eixos de marginalização foram: gênero (homem; mulher), 
raça/cor e escolaridade. Raça/cor foi aferida de acordo com as categorias do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) em branca, preta, parda, indígena e amarela. Devido à baixa frequência 
de indivíduos, as categorias indígena e amarela foram excluídas da análise, sendo que pretos e pardos 
foram agrupados em uma única categoria. A posição social foi mensurada através da escolaridade, 
uma vez que é relativamente estável ao longo do tempo, se estabelece num período crítico do ciclo 
vital e é fortemente influenciada pelas características parentais, as quais determinam a socialização 
de classe no âmbito familiar. A escolaridade foi coletada em anos completos de estudo e transformada 
em uma variável categórica dicotômica, dividida em 0-11 e 12+ anos de estudo.

As experiências discriminatórias foram avaliadas através da Escala de Discriminação Explícita (EDE). 
Este instrumento contém 18 itens sobre experiências de tratamento diferencial em variados domí-
nios, com respostas do tipo Likert de quatro pontos, resultando em um escore que pode variar de 0 a 
54 34. Trata-se de um instrumento elaborado de acordo com as especificidades do contexto brasileiro 
e dentro de uma perspectiva interseccional, cujas propriedades psicométricas foram avaliadas em uma 
população de estudantes brasileiros 34 assim como na própria amostra do Estudo EpiFloripa Adulto 
35. A discriminação foi operacionalizada através de uma variável categórica ordinal, tendo-se o escore 
original dividido nas seguintes categorias: 0, 1-3 e 4+. Essa categorização se fez necessária, uma vez 
que a frequência de participantes relatando altos níveis de discriminação foi baixa e a associação da 
percepção de discriminação com desfechos de saúde é, por vezes, não linear.

O primeiro passo da análise incluiu a comparação das médias para cada domínio do WHOQOL-
-Bref, segundo as categorias das variáveis raça/cor, gênero e escolaridade por meio do teste t de 
Student. Por sua vez, a comparação das médias de qualidade de vida, conforme as três categorias de 
discriminação foi realizada por meio do teste ANOVA, sendo que as diferenças entre pares de cate-
gorias foram avaliadas por meio do teste de Bonferroni, o qual enfrenta o problema das comparações 
múltiplas. Em seguida, foram estimados modelos de regressão linear múltipla para cada domínio do 
WHOQOL-Bref, além do domínio global, relativo à qualidade de vida geral. Nestes modelos, tanto a 
qualidade de vida em cada um dos quatro domínios quanto a relativa ao domínio geral representa-
ram as variáveis dependentes, ao passo que raça/cor, gênero e escolaridade constituíram as variáveis 
independentes.

Com o objetivo de testar se a H1 seria integralmente confirmada, foram estimados os efeitos da 
interação entre raça/cor, gênero e escolaridade sobre cada um dos desfechos mencionados, naqui-
lo que denominamos Modelo #1 (Material Suplementar; http://cadernos.ensp.fiocruz.br/static//
arquivo/suppl-e00042320_5642.pdf). Caso tal termo de interação não fosse estatisticamente signifi-
cativo (valor de p < 0,05), foram construídos modelos subsequentes, que testaram interações entre os 
seguintes pares de variáveis independentes: Modelo #2, interação entre raça/cor e gênero; Modelo #3, 
interação entre gênero e escolaridade; e Modelo #4, interação entre escolaridade e raça. Caso apre-
sentassem significância estatística, as interações dos Modelos #2, #3 e #4 ofereceriam suporte parcial 
à H1. Para cada modelo contendo termos de interação (Modelos #1, #2, #3 e #4) foram analisados 
modelos alternativos contendo as mesmas variáveis, porém, sem os respectivos termos de interação. 
A não identificação de quaisquer interações estatisticamente significativas, por sua vez, implicaria 
rejeição da H1 e eleição de um modelo final sem qualquer termo de interação, mas contendo apenas 
as variáveis cujos efeitos principais foram estatisticamente significativos ao modelo.

A passagem do Modelo #1 para os subsequentes se baseou, principalmente, na significância 
estatística dos termos de interação, mas também considerou a coerência teórica, a parcimônia e a 
capacidade de explicar o desfecho analisado, esta última avaliada por meio do coeficiente de determi-
nação múltipla (R2) e dos critérios de informação de Akaike (AIC) e de Bayes (BIC), além do fator de 
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inflação de variância (VIF). O modelo final selecionado foi, então, aquele que melhor atendeu a todos 
esses critérios, mas mantendo nas equações de regressão apenas variáveis ou termos de interação 
cujos valores de p fossem estatisticamente significativos. Em outras palavras, prevaleceu o critério 
da significância estatística na seleção do modelo final. Os modelos com interações estatisticamente 
significativas foram comparados àqueles contendo apenas os efeitos principais das mesmas variáveis, 
através de teste de razão de verossimilhança. Nas análises em que interações estatisticamente signi-
ficativas fossem identificadas, utilizamos comandos específicos do pacote estatístico Stata, versão 
13.1 (https://www.stata.com), para realizar comparações de variados grupos com uma categoria de 
referência em particular. A magnitude, a normalidade e a homocedasticidade dos resíduos também 
foram analisadas em todos os modelos, os quais tiveram seus resultados apresentados com estimativa 
pontual de coeficientes e intervalos de 95% de confiança (IC95%).

Por fim, com o intuito de testar a H2, foi analisado o papel mediador da discriminação percebida 
na relação de raça/cor, gênero e escolaridade com os cinco desfechos de qualidade de vida, por meio 
do método KHB 36,37. Este método permite decompor o efeito total de uma variável em efeitos diretos 
e indiretos. Através dele, o efeito de uma variável preditora x, sobre um resultado y, pode ser decom-
posto em duas partes: uma mediada por uma variável z; e outra, não mediada por z. A parte mediada 
por z é chamada efeito indireto, enquanto a parte não mediada por z, efeito direto. A soma dos efeitos 
indiretos e diretos é compreendida como efeito total. Neste estudo, foram analisados os efeitos diretos 
da interação dos eixos de marginalização raça/cor, gênero e escolaridade sobre a qualidade de vida e 
seus domínios; e o efeito indireto, mediado pela discriminação interpessoal. A identificação de uma 
mediação estatisticamente significativa representa a confirmação da H2 e o contrário, sua rejeição. 
Para realização de todas as análises descritas nesta seção, foi utilizado o pacote estatístico Stata, ver-
são 13.1, considerando os pesos e a estrutura amostral complexa empregados no Estudo EpiFloripa 
Adulto.

Resultados

Dos 1.208 participantes localizados na segunda onda do Estudo EpiFloripa Adulto, foram excluídos 
aqueles que apresentavam dados faltantes para as variáveis analisadas, correspondendo a uma amos-
tra analítica de 1.205 respondentes. Este tamanho de amostra foi fixado em todas as análises deste 
trabalho. A Tabela 1 apresenta a distribuição dos participantes do estudo de acordo com caracterís-
ticas sociodemográficas e percepção de discriminação. A maioria dos entrevistados foi de mulheres 
(57,3%), de raça/cor branca (89,5%) e com até 11 anos de estudo (55,4%).

A comparação das médias de qualidade de vida geral e em cada um dos domínios do WHOQOL- 
-Bref (Tabela 2), demonstra que os negros apresentaram valores inferiores – indicadores de pior qua-
lidade de vida – nos domínios psicológico e meio ambiente: negros apresentaram média 4,6 (valor de 
p ˂ 0,001) e 8,1 (valor de p ˂ 0,001) pontos menor do que brancos nestes domínios, respectivamente. 
Por sua vez, as mulheres apresentaram médias inferiores às dos homens apenas no domínio físico, 
com uma diferença de 5,7 pontos (valor de p ˂ 0,001). De modo semelhante, respondentes com até 11 
anos de escolaridade apresentaram médias inferiores àqueles com escolaridade superior a 12 anos: no 
domínio físico, tiveram escore médio 5,7 pontos menor, no domínio psicológico, 6,2 pontos menor, 
na qualidade de vida geral, 7,8 pontos menor e, no domínio meio ambiente, 10,2 pontos menor, todos 
com diferença estatisticamente significativa (valor de p ˂ 0,001). Observou-se que, na medida em que 
o escore de discriminação aumentou, houve uma redução estatisticamente significativa nas médias 
de qualidade de vida geral, bem como em todos os domínios. As maiores diferenças de médias foram 
observadas no domínio psicológico (4,9 pontos) e domínio social (9,6 pontos).

As estatísticas globais de ajuste dos modelos de regressão para cada domínio do WHOQOL-Bref e 
para a qualidade de vida geral podem ser conferidas no Material Suplementar (http://cadernos.ensp.
fiocruz.br/static//arquivo/suppl-e00042320_5642.pdf). A Tabela 3, por sua vez, apresenta os coefi-
cientes das variáveis independentes e dos eventuais termos de interação incluídos nos modelos finais. 
O Material Suplementar apresenta alguns critérios utilizados na seleção dos modelos finais, como: R2, 
AIC, BIC e o VIF. Para cada desfecho do WHOQOL-Bref, o Modelo #1 traz a interação entre raça/cor, 
escolaridade e gênero. Tal modelo é seguido por aqueles que incluem interações entre todos os pares 
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Tabela 1

Distribuição dos participantes do Estudo EpiFloripa Adulto de acordo com características sociodemográficas e percepção 
de discriminação. Florianópolis, Santa Catarina, Brasil, 2009 e 2012.

Eixos de marginalização/exclusão 2009 2012

n (%) n (%)

Raça/Cor

Branca 1.534 (89,6) 1.079 (89,5)

Negra 178 (10,4) 126 (10,5)

Gênero

Homem 759 (44,3) 515 (42,7)

Mulher 953 (55,7) 690 (57,3)

Escolaridade (anos completos)

0-11 972 (56,9) 667 (55,4)

12+ 736 (43,1) 538 (44,6)

Escore de discriminação *

0 - 565 (46,9)

1-3 - 390 (32,4)

4+ - 250 (20,7)

Total - 1.205 (100,0)

* A Escala de Discriminação Explícita, utilizada para medir o escore de discriminação, foi aplicada apenas na segunda onda 
do estudo (2012).

Tabela 2

Descrição das médias dos escores de qualidade de vida, aferido pelo instrumento WHOQOL-Bref, dos participantes do Estudo EpiFloripa Adulto. 
Florianópolis, Santa Cantarina, Brasil, 2012.

Eixos de marginalização/
exclusão

Escore médio de qualidade de vida [média (±DP)]

Qualidade de 
vida geral

Domínio físico Domínio 
psicológico

Domínio social Domínio meio 
ambiente

Raça/Cor

Branca 77,55 (±0,50) 72,87 (±0,40) 71,45 (±0,42) 74,92 (±0,48) 62,80 (±0,42)

Negra 74,60 (±1,62) 71,23 (±1,62) 66,90 (±1,42) * 75,66 (±1,51) 54,66 (±1,27) *

Gênero

Homem 78,25 (±0,68) 75,98 (±14,54) * 72,77 (±12,65) * 75,80 (±15,01) 63,56 (±13,50) *

Mulher 76,48 (±0,68) 70,26 (±17,27) 69,78 (±15,07) 74,40 (±16,90) 60,74 (±14,57)

Escolaridade (anos completos)

0-11 73,76 (±0,66) * 70,16 (±0,69) * 68,31 (±0,57) * 74,30 (±0,65) 57,40 (±0,54) *

12+ 81,55 (±0,68) 75,87 (±0,60) 74,46 (±0,54) 75,87 (±0,65) 67,58 (±0,54)

Escore de discriminação

0 78,10 (±0,69)a 74,98 (±0,66)a 72,08 (±0,54)a 78,01 (±0,60)a 63,57 (±0,58)a

1-3 78,01 (±0,80)a 72,35 (±0,76)b 72,10 (±0,69)a 74,90 (±0,76)b 62,75 (±0,66)a

4+ 74,10 (±1,23)b 68,13 (±1,18)c 67,11 (±1,07)b 68,37 (±1,23)c 62,75 (±0,66)b

DP: desvio padrão.  
Nota: o uso de letras sobrescritas distintas indica diferenças estatisticamente significativas (valor de p ˂ 0,05) entre pares específicos de categorias, 
conforme o teste de Bonferroni, após ANOVA. 
* Teste t de Student; valor de p ˂ 0,05.
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de variáveis independentes, conforme descritos na seção Métodos. Também foram avaliados modelos 
alternativos, contendo apenas os efeitos principais das mesmas variáveis. Permaneceram nos modelos 
finais apenas as variáveis ou termos de interação que apresentaram significância estatística.

O modelo final, selecionado para analisar a qualidade de vida geral foi aquele que considerou 
como variável independente apenas a escolaridade (Tabela 3). Por conter uma interação que não se 
revelou estatisticamente significativa, este modelo não ofereceu suporte algum à H1. Os indivíduos 
com escolaridade de 0 a 11 anos, apresentaram um escore médio de qualidade de vida geral 8,0 
pontos menor do que aqueles com escolaridade superior a 12 anos (valor de p ˂ 0,001). Refutando 
igualmente a H1, o modelo final, selecionado para o domínio físico da qualidade de vida (Tabela 3), 
manteve gênero e escolaridade, sem o termo de interação entre elas na equação de regressão final. As 
mulheres apresentaram um escore médio 5,5 pontos menor, quando comparadas com os homens, e 
os respondentes com até 11 anos de estudo tiveram um escore médio 5,4 pontos menor do que seus 
pares mais escolarizados.

Tabela 3

Coeficientes das variáveis independentes e termos de interação dos modelos finais, conforme domínios de qualidade de vida do WHOQOL-Bref. 
Florianópolis, Santa Catarina, Brasil, 2012.

Eixos de marginalização/
exclusão *

Coeficiente (IC95%)

Qualidade de vida 
geral **

Domínio físico ** Domínio 
psicológico ***

Domínio social # Domínio meio 
ambiente ##

Raça/Cor

Negra - - 6,48 ### 

(2,45; 10,51)
-4,73 ### 

(-7,86; -1.59)

Gênero

Mulher - -5,48 ### 

(-7,24; -3,72)
-1,46 

(-3,37; 0,45)
-0,43 

(-2,40; 1,53)
-

Raça/Cor#Gênero

Negra#mulher - - -11,26 ### 

(-17,21; -5,31)
-

Escolaridade (anos completos)

0-11 -8,00 ### 

(-10,30; 5,71)
-5,44 ### 

(-7,20; -3,67)
-4,74 ### 

(-6,52; -2,96)
- -9,77 ### 

(-11,62; -7,93)

Raça/Cor#Escolaridade

Negra#0-11 - - - -

Gênero#Escolaridade

Mulher#0-11 - - -2,89 ### 

(-5,51; -0,28)
- -

Medidas de ajuste do modelo

R2 ajustado 0,0529 0,0557 0,0646 0,0138 0,1416

AIC 10.233,05 10.079,28 9.731,47 10.097,93 9.628,882

BIC 10.243,23 10.094,56 9.751,85 10.118,30 9.644,164

AIC: critério de informação de Akaike; BIC: critério de informação de Bayes; IC95%: intervalo de 95% de confiança; R2: coeficiente de determinação 
múltipla. 
* Categorias de referência: homem, branco, escolaridade 12+; 
** Modelo final: Modelo sem interação (gênero e escolaridade); 
*** Modelo final: Modelo #3 (gênero#escolaridade); 
# Modelo final: Modelo #2 (raça#gênero); 
## Modelo final: Modelo sem interação (escolaridade e raça); 
### Valor de p ≤ 0,05.
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Diferentemente dos modelos anteriormente descritos, aquele que foi selecionado para analisar 
o domínio psicológico ofereceu suporte parcial à H1 por incluir as variáveis independentes gênero, 
escolaridade, bem como a interação entre estas, a qual foi estatisticamente significativa. No modelo 
em questão, as comparações entre grupos específicos demonstraram que o grupo de mulheres de bai-
xa escolaridade apresentou escore médio 9,1 pontos menor do que aquele observado para os homens 
com 12+ anos de estudo. O teste de razão de verossimilhança demonstrou que este modelo é diferente 
daquele sem o termo de interação (valor de p ˂ 0,001). O modelo selecionado para o domínio social 
de qualidade de vida conteve raça/cor, gênero e o termo de interação entre estas variáveis, o qual foi 
estatisticamente significativo e, portanto, também ofereceu suporte à H1. O teste de razão de verossi-
milhança demonstrou que este modelo não é estatisticamente diferente daquele sem o termo de inte-
ração (valor de p = 0,202). Porém, tendo em vista que raça/cor e gênero não foram estatisticamente 
significativos no modelo sem o termo de interação, sugerindo que seus efeitos se restringem a grupos 
simultaneamente atravessados por estas duas características, elegemos como final o modelo com o 
termo de interação. O grupo das mulheres negras obteve uma média 5,2 pontos menor de qualidade 
de vida no domínio social, quando comparadas especificamente a homens brancos.

Rejeitando a H1, o modelo final do domínio meio ambiente apresentou as variáveis independentes 
raça/cor e escolaridade, sem o termo de interação entre estas. Por outro lado, tal modelo sugeriu que 
os negros apresentaram uma média 4,7 pontos menor do desfecho, quando comparados aos brancos. 
Ademais, o modelo apontou que os respondentes com 0 a 11 anos de estudo apresentaram escore médio 
de qualidade de vida 9,7 pontos menor, quando comparados aos participantes mais escolarizados.

O método KHB revelou que 4,3% do efeito da interação entre escolaridade e gênero sobre a 
qualidade de vida foi mediado pela discriminação. No domínio social, por sua vez, 88,9% do efeito 
da interação entre raça/cor e gênero foi mediado pela discriminação. Em ambos os casos, a análise 
ofereceu suporte à H2.

Discussão

Este estudo focou na análise da interação dos eixos de marginalização gênero, raça/cor e escolaridade 
e seus impactos sobre a qualidade de vida. Analisando dados de uma pesquisa realizada com adultos 
da faixa etária entre 20 e 59 anos de idade, residentes na zona urbana do Município de Florianópolis, 
as hipóteses sustentavam que os eixos de marginalização e suas intersecções afetariam a qualidade de 
vida dos adultos (H1); e que o efeito da intersecção entre esses marcadores sobre a qualidade de vida 
seria mediado pelas experiências discriminatórias (H2). Os resultados obtidos confirmam parcial-
mente nossas hipóteses, apontando a contribuição da análise interseccional para a investigação das 
iniquidades nos processos de saúde-doença e qualidade de vida 38,39.

Os status sociais dos entrevistados foram preditores significativos para sua qualidade de vida geral 
e nos domínios específicos do WOQHOL-Bref. Observou-se que gênero e escolaridade são predito-
res importantes para a qualidade de vida geral, e nos domínios físico e psicológico. Médias inferiores 
de qualidade de vida foram observadas para o grupo das mulheres, bem como o dos indivíduos com 
até 11 anos de escolaridade, quando comparados a seus pares. Estes resultados confirmam outras 
pesquisas que avaliaram desfechos relacionados à qualidade de vida e que demonstraram prejuízos às 
mulheres pobres na satisfação com a vida 40 e na qualidade de vida relacionada à saúde 41,42,43.

No domínio social, os modelos demonstraram que gênero e raça/cor são significativos na pre-
dição da qualidade de vida. Mulheres negras tiveram média de qualidade de vida 5,2 pontos menor, 
quando comparadas a homens brancos. Essa relação entre gênero e raça/cor foi descrita em outros 
estudos, que apontaram para escores inferiores de qualidade de vida relacionada à saúde 44,45, sofri-
mento entre imigrantes 46 e qualidade de vida relacionada à saúde física e psicológica de população 
LGBT 47. Segundo Keith & Brown 47, as mulheres afro-americanas estão sujeitas ao racismo e ao sexis-
mo, o que diminui seu nível educacional, a renda pessoal e familiar, o status ocupacional, o acúmulo 
de riqueza e as oportunidades de melhoria na posição socioeconômica. Consequentemente, mulheres 
negras possuem menos recursos do que brancas, sendo mais limitadas em sua capacidade de lidar com 
crises e adversidades, o que afeta sua qualidade de vida.
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As diferenças nos escores de qualidade de vida no domínio psicológico, que resultaram em prejuí-
zo para as mulheres de baixa escolaridade, podem ser compreendidas a partir da matriz de dominação. 
Uma vez que não há separação possível entre a exploração capitalista e a dominação patriarcal 13, o 
peso que a divisão sexual do trabalho coloca sobre o corpo das mulheres está relacionado às possibili-
dades que elas têm de enfrentar riscos sociais e situações de vulnerabilidades provocadas pela situação 
de pobreza 48. Para Couto-Oliveira 49, as dinâmicas relacionadas à vida das mulheres, combinadas à 
pobreza, têm contribuído para o seu sofrimento psíquico, uma vez que, além das demandas relaciona-
das ao papel feminino, as mulheres pobres ainda sofrem com a múltipla jornada laboral e a condição 
de chefe de família, com ganhos inferiores aos dos homens.

Em relação ao domínio meio ambiente, escolaridade e raça/cor apresentaram-se como preditores 
da qualidade de vida, resultando em médias inferiores para os negros em relação aos brancos e para 
o grupo que somou até 11 anos de escolaridade, em comparação àquele que possuía 12 ou mais anos 
de estudo. Embora a segregação residencial brasileira tenha sido frequentemente associada à classe, 
as iniquidades raciais resultaram em um grande número de não-brancos residindo em ambientes 
economicamente segregados 50. Segundo Chor et al. 51, essa distribuição espacial de pretos e pardos 
é uma manifestação do racismo estrutural no Brasil. A segregação residencial representa desigualda-
des econômicas e raciais interconectadas, que podem ter profundas implicações para as iniquidades  
em saúde 52.

Nos domínios social e psicológico, os modelos finais demonstraram que a interação dos eixos 
de marginalização estava significativamente associada à redução das médias de qualidade de vida, 
tendo seus efeitos mediados pela discriminação. No domínio psicológico, a mediação do efeito da 
interação entre gênero e escolaridade pela discriminação foi de 4,3%, enquanto no domínio social 
a discriminação mediou 88,9% do efeito da interação entre raça/cor e gênero sobre a qualidade de 
vida, confirmando, nesses domínios, a H2. Esse resultado demonstra que a discriminação represen-
ta a manifestação das opressões estruturais de raça/cor, gênero e escolaridade em um nível micro, 
estabelecendo uma conexão das estruturas sociais com a vida cotidiana das pessoas. Segundo a pers-
pectiva ecossocial de Krieger 3, tal resultado demonstra como as estruturas sociais se materializam 
e são incorporadas em nível individual, produzindo iniquidades em saúde. Pesquisas que abordam a 
qualidade de vida em uma perspectiva ampliada de múltiplos eixos de discriminação são escassas. As 
pesquisas existentes têm trabalhado com a qualidade de vida relacionada à saúde 40,41,42,46, e conduzi-
das com grupos marginalizados específicos, com análises que contemplam um único eixo de margina-
lização ou apenas seus efeitos aditivos 42,45. A abordagem multiplicativa da interseccionalidade sugere 
que se teste a interação entre dois ou mais eixos de discriminação, em nível interpessoal e estrutural, 
fornecendo maior poder de explicação destas relações 18. Dessa forma, este estudo é pioneiro no país 
em demonstrar que a intersecção de eixos de marginalização afeta o domínio psicológico e social da 
qualidade de vida.

Esses resultados, no entanto, devem ser considerados dentro das limitações do presente estudo. 
Sua natureza transversal e circunscrição geográfica e histórica não permitem definir uma relação 
temporal entre as variáveis estudadas ou realizar inferências para além desse contexto específico. A 
variável “gênero” foi coletada de forma dicotômica, não permitindo analisar as experiências de grupos 
específicos que ainda devem ser estudados. Porém, nossas análises nos permitem observar a forma 
como os processos de iniquidade de gênero são incorporados no nível do indivíduo, capturando pro-
cessos sociais complexos. Outra limitação diz respeito à proporção relativamente pequena de pretos, 
pardos, indígenas e amarelos na amostra do estudo, que restringiu a análise a somente brancos e 
negros. Tendo em vista que a proposta da interseccionalidade é tratar da experiência de grupos especí-
ficos, ao agruparmos pretos e pardos em uma única categoria, assumimos que todos possuem a mesma 
experiência, o que claramente não se confirma em avaliações empíricas da questão. Embora a amostra 
represente a população estudada, acredita-se que um número maior de observações permitiria avaliar 
a experiência de cada grupo de forma mais nuançada, assumindo que as experiências discriminatórias 
são diferentes tanto entre pretos e pardos quanto internamente, em cada um desses grupos.

Por fim, destacamos a importância de que estudos que objetivem a análise de iniquidades em 
múltiplos eixos devam ser pensados, desde seu delineamento, dentro da perspectiva interseccional, de 
forma que toda a coleta de dados e os instrumentos utilizados permitam analisar a discriminação den-
tro de uma perspectiva interseccional. Abordar esses desafios ao longo dos processos de conceituação 
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e planejamento de pesquisa e na condução de análises tem o potencial de melhorar a capacidade dos 
investigadores para documentar mais especificamente as iniquidades em diferentes posições intersec-
cionais, e para estudar as possíveis causas individuais e grupais que podem impulsionar tais injustiças, 
melhorando a abrangência e capacidade de inclusão da pesquisa em saúde 53.

Apesar dessas limitações, este estudo esclarece a forma como a interação entre múltiplos eixos 
de discriminação, mediados pela percepção da experiência discriminatória, afeta a qualidade de vida 
dos indivíduos. Assim, contribui de forma importante e original para as pesquisas interseccionais já 
realizadas, reafirmando a necessidade de atenção a múltiplas formas de discriminação e múltiplos 
sistemas interconectados de iniquidade.
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Abstract

The study investigated how the interaction be-
tween axes of marginalization based on race/color, 
gender, schooling, and interpersonal discrimina-
tion affect different dimensions of quality of life 
in adult individuals. This is a cross-sectional study 
with data from the second wave of the EpiFloripa 
Adult Study in Florianópolis, southern Brazil, in 
2012. We estimated linear regression models for 
each domain and for overall quality of life, mea-
sured with WHOQOL-Bref. The KHB method 
was used to estimate the mediating role of per-
ceived discrimination in the associations between 
the axes of marginalization and quality of life. 
The analysis showed that schooling and gender 
operate additivelly, but not intersectionally, on 
overall quality of life and on the physical domain, 
with a disadvantage for women and individuals 
with 11 years of schooling or less. Schooling and 
race/color were predictors of the environmental 
domain, with lower mean values for blacks and 
individuals with 11 years of schooling or less. In 
the psychological domain, the intersection between 
gender and schooling resulted in a mean value 2.9 
points higher for women with 12 or more years of 
schooling. Gender and race/color were predictors 
of quality of life in the social domain, reducing the 
mean value for black women by 11.3 points. Me-
diation analyses showed that 29.6% of the effect of 
the intersection between schooling and gender on 
the psychological domain and 4.3% of the effect of 
the intersection between race/color and gender on 
the social domain were mediated by interpersonal 
discrimination. These results confirmed the study 
hypotheses, pointing to the importance and contri-
bution of an intersectional analysis for studying 
inequities in quality of life.

Intersectionality; Health Status Disparities; Social 
Discrimination; Quality of Life

Resumen

Este estudio investigó cómo la interacción entre 
los ejes de marginalización raza/color, género, 
escolaridad y discriminación interpersonal afec-
ta distintas dimensiones de la calidad de vida de 
los individuos adultos. Se trata de un análisis 
transversal, realizado con datos de la segunda 
ola del Estudio EpiFloripa Adulto, realizado en 
Florianópolis, sur de Brasil, en 2012. Estimamos 
modelos de regresión lineal para cada dominio y 
para la calidad de vida general, evaluada con el  
WHOQOL-Bref. El método KHB se utilizó para 
estimar el papel mediador de la discriminación 
percibida en las asociaciones de los ejes de margi-
nalización con calidad de vida. El análisis demos-
tró que la escolaridad y género operan en conjunto, 
pero no interseccionalmente, sobre la calidad de 
vida general y sobre el dominio físico, con pre-
juicio para las mujeres e individuos con hasta 11 
años de estudio. Escolaridad y raza/color fueron 
predictores del dominio medio ambiente, con me-
dias inferiores para negros e individuos con hasta 
11 años de estudio. En el dominio psicológico, la 
intersección entre género y escolaridad resultó en 
una media 2,9 puntos mayor para mujeres con 12+ 
años de estudio. Género y raza/color fueron pre-
dictores de la calidad de vida en el dominio social, 
reduciendo en 11,3 puntos la media de las mujeres 
negras. Los análisis de mediación demostraron que 
un 29,6% del efecto de la intersección entre esco-
laridad y género, sobre el dominio psicológico, y 
4,3% del efecto de la intersección entre raza/color 
y género, sobre el dominio social, fueron mediados 
por la discriminación interpersonal. Esos resulta-
dos confirman las hipótesis del estudio, apuntando 
la importancia y la contribución del análisis inter-
seccional para la investigación de inequidades en 
la calidad de vida.

Interseccionalidad; Desigualdades en la Salud; 
Discriminación; Calidad de Vida
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